
Paulo Paiva: trabalhadores informais foram mais beneficiados 

DOMINGO 4 DE JUNHO DE 1995 

Governo avalia 
O ESTADO DE S.PAULO 

da TJLPpara os contrat 
LUIZ Paulo Lima/AE 

■■■ 

Mudança a partir de julho 
incluiria também 

saldo devedor e prestação 
da casa própria 
RIBAMAR OLIVEIRA  

BRASÍLIA — A proposta de 
desindexação da economia, 
em discussão pela área eco-

nômica do governo, prevê que o sal-
do devedor e as prestações da casa 
"ria, que não são regidas pela 
equivalência salarial, serão corrigi-
dts pela Taxa de Juros de Longo 
PMzo (TJLP) e não mais pela Taxa 
Merencjal (TR). A tendência do 
Ovem° é utilizar a TJLP para todos 
d41:c.untratos com prazo superior a 
41;f1'`:` ano realizados com poupança 
cpMpulsória, como o Fundo de Ga-
ran i a do Tempo de Serviço 
(FGTS), ou com recursos da cader-
neta de poupança. Atualmente, ape-
nas os recursos do PIS/Pasep são 
0‘lálizados pela TJLP. 

idéia de acabar com a TR como 
referência dos juros já é consenso 
na equipe econõmica, conforme an-
fepipou o Estado domingo passado. 
EM:seu lugar, o go- , vemo espera que o 

taxas prefixa- 	R DEVE 
1‘4cado trabalhe 

4.5 em contratos 
4*Itkprazo inferior a 	ACABAR 
un ano. Algo pare- 
'c dii. com  a libor 	 COMO 

42.xa preferencial 
du mercado londri- 	INDEXADOR 
no. Tudo isso, sem 
irit,eivenção oficial. 
Q,.4bintegrantes da equipe esperam 
que, no curto prazo, a intervenção 
do governo no mercado financeiro 
serestrinja à fixação da taxa de re-
desconto de liquidez do Banco Cen-
trai. 

Os contratos com prazo superior 
a:Ltin ano poderão, segundo a pro-
posta em estudo, conter cláusula de 
correção monetária. Neste caso, 
uma das idéias é deixar que as par-
teS'ãcertem livremente o indexador 
que será utilizado. Mas os emprésti-
Ir(OS feitos com os recursos da pou- 

pança compulsória 
— FGTS e PIS/Pa-
sep — e os saldos 
dos empréstimos do 
Sistema Financei-
ros de Habitação 
(SFH) seriam corri-
gidos pela TJLP. 

As novas regras 
da economia, que 
valerão a partir de 

primeiro de julho, serão definidas 
pelo governo por uma medida pro- 
visória editada até o final do mês. 

Para os salários, a equipe quer a 
livre negociação entre patrões e em- 
pregados. A área técnica não aceita 
uma fórmula de correção automáti- 
ca para os trabalhadores sem orga- 
nização sindical, como querem os lí- 
deres políticos governistas. "A me- 
lhor proteção para esses trabalha- 
dores é a estabilidade da moeda, 
diz um importante assessor do go- 
verno. Para defender essa tese, o mi- 

nistro do Trabalho, Paulo Paiva, cos-
tuma dizer que os maiores benefi-
ciados com o Plano Real foram os 
trabalhadores da chamada econo-
mia informal, que não possuem se-
quer carteira assinada 

A briga agora se concentra no re-
síduo da inflação — do período en-
tre o último reajuste e o dia 30 de 
junho, que não foi repassada aos sa-
lários. Uma corrente acha que esse 
resíduo deveria ser concedido na 
13róxima data base de cada catego-
ria. Outra corrente entende que 
mesmo esse resíduo deveria ser ne-
gociado e, outra, que deveria ser ga-
rantido apenas uma parte dele. 

A vitória do governo no primeiro 
enfrentamento com a CUT fortale-
ceu os defensores da desindexação 
imediata. A greve dos trabalhadores 
da Petrobrás foi o teste decisivo. Os 
técnicos acham que a derrota dos 
petroleiros vai dificultar futuras 
mobilizações sindicais. 


